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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO IMPROCEDENTE. DESNECESSIDADE DE 
MANDADO JUDICIAL EM CRIME PERMANENTE. FUNDADAS 
RAZÕES DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS. POLICIAIS QUE 
EM LOCAL CONHECIDO COMO ÁREA DE TRAFICÂNCIA 
VISUALIZARAM O PACIENTE E OUTRA PESSOA 
REALIZANDO ATOS DE APARENTE TRAFICÂNCIA. FUGA DO 
PACIENTE QUE FUGIU PARA SEU IMÓVEL E AO SER 
PERSEGUIDO E ABORDADO, ARREMESSOU INVÓLUCRO 
COM ENTORPECENTES E TENTOU SE ESCONDER NO 
BANHEIRO.  LEGALIDADE DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impetrado em favor de E. V. F., adolescente submetido a medida 
socioeducativa de semiliberdade pela prática de ato infracional 
equiparado ao crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 
11.343/2006). A defesa alega nulidade decorrente de suposta 
violação de domicílio, com ausência de mandado judicial e 
inexistência de fundadas razões para o ingresso policial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o ingresso policial na 
residência do adolescente sem mandado judicial, em contexto de 
crime permanente, é legal ante as circunstâncias fáticas de 
fundada suspeita; e (ii) se é possível a utilização do habeas 
corpus como substituto de recurso ordinário ou revisão criminal, 
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na ausência de flagrante ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O crime de tráfico de drogas, por sua natureza permanente, 
dispensa o mandado judicial para ingresso domiciliar, desde que 
existam fundadas razões de que a atividade criminosa esteja 
sendo realizada no local, conforme entendimento do STF e STJ. 
No caso, a atitude suspeita do adolescente e a sua fuga para o 
interior da residência, além da apreensão de drogas e dinheiro 
no local, caracterizam a presença de fundadas razões que 
justificaram o ingresso policial. 
4. Policiais que se dirigiram à região amplamente conhecida pela 
prática criminosa do tráfico de drogas, com presença de 
organização criminosa, e avistaram o paciente e outro individuuo 
realizando atos de aparente traficância. Realizaram perseguição 
imediata ao paciente que, tentando se evadir, adentrou em 
apartamento, momento em que os policiais presenciaram o 
momento que o paciente arremessou o invólucro que trazia 
consigo em um quarto (utilizado por ele e continha seus 
pertences) e tentou se esconder no banheiro. No invólucro 
havia 12 porções de Maconha e 4 porções de Cocaína, todas as 
drogas fracionadas e embaladas individualmente para a venda.
5. O habeas corpus não é sucedâneo de recurso próprio, sendo 
cabível apenas para corrigir flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder. Na hipótese, a análise dos autos não evidencia 
constrangimento ilegal evidente que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
6. O pleito defensivo, que demanda reexame do conjunto fático-
probatório, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, 
impossibilitando a modificação da decisão fundamentada da 
instância de origem, que constatou a legalidade das provas e a 
adequação da medida socioeducativa imposta.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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na ausência de flagrante ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O crime de tráfico de drogas, por sua natureza permanente, 
dispensa o mandado judicial para ingresso domiciliar, desde que 
existam fundadas razões de que a atividade criminosa esteja 
sendo realizada no local, conforme entendimento do STF e STJ. 
No caso, a atitude suspeita do adolescente e a sua fuga para o 
interior da residência, além da apreensão de drogas e dinheiro 
no local, caracterizam a presença de fundadas razões que 
justificaram o ingresso policial. 
4. Policiais que se dirigiram à região amplamente conhecida pela 
prática criminosa do tráfico de drogas, com presença de 
organização criminosa, e avistaram o paciente e outro individuuo 
realizando atos de aparente traficância. Realizaram perseguição 
imediata ao paciente que, tentando se evadir, adentrou em 
apartamento, momento em que os policiais presenciaram o 
momento que o paciente arremessou o invólucro que trazia 
consigo em um quarto (utilizado por ele e continha seus 
pertences) e tentou se esconder no banheiro. No invólucro 
havia 12 porções de Maconha e 4 porções de Cocaína, todas as 
drogas fracionadas e embaladas individualmente para a venda.
5. O habeas corpus não é sucedâneo de recurso próprio, sendo 
cabível apenas para corrigir flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder. Na hipótese, a análise dos autos não evidencia 
constrangimento ilegal evidente que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
6. O pleito defensivo, que demanda reexame do conjunto fático-
probatório, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, 
impossibilitando a modificação da decisão fundamentada da 
instância de origem, que constatou a legalidade das provas e a 
adequação da medida socioeducativa imposta.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 420-421).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 420-424): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de E V F contra 
acórdão assim ementado:

APELAÇÃO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL EQUIPARADOAO CRIME DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT, DA LEI 
N.11.343/06). REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE. APLICAÇÃO 
DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVADE SEMILIBERDADE. 
RECURSO DEFENSIVO.

PRELIMINAR. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DA PRODUÇÃO DAS PROVAS, UMA VEZ QUE 
DECORRENTES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
ACOLHIMENTO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 
DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES QUE POSSUI 
NATUREZA PERMANENTE, TORNANDO DESNECESSÁRIO 
MANDADO JUDICIAL. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 5º, 
INCISO XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADEMAIS, 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES, DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADAS. POLICIAIS QUE RECEBERAM 
INFORMAÇÕES ACERCA DA OCORRÊNCIA DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES PRATICADONO LOCAL. APELANTE QUE, 
AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL, EMPREENDEU FUGA 
PARA O INTERIOR DA SUA RESIDÊNCIA, SENDO 
PERSEGUIDO PELOSAGENTES PÚBLICOS QUE 
LOCALIZARAM 21,72 GRAMAS DE MACONHA, 3,06G 
GRAMAS DE COCAÍNA, QUE HAVIAM SIDO DISPENSADAS 
NO INTERIOR DO QUARTO, ALÉM DE CERTAQUANTIA EM 
DINHEIRO. EIVA INEXISTENTE.

MÉRITO. PLEITO PELA IMPROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS, COM A APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO. NÃO ACOLHIMENTO. 
MATERIALIDADE E AUTORIA INFRACIONAISDEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. ADOLESCENTE QUE TRAZIA CONSIGO 
ENTORPECENTES DESTINADOS A MERCANCIA. 
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS MILITARES, QUE 
REALIZARAM A ABORDAGEM, HARMÔNICOS E 
COERENTES. EXTRAÇÃO DE CONVERSAS DO APARELHO 
CELULAR APREENDIDO NA POSSE DO APELANTE QUE 
REVELA QUE ELE PRATICAVA A NARCOTRAFICÂNCIA. 
CONJUNTO PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA A 
DESTINAÇÃO COMERCIAL DA SUBSTÂNCIA ILÍCITA. 
PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO MANTIDA.

REQUERIDA A SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA. IMPOSSIBILIDADE. ADEQUAÇÃO DA 
MEDIDA DE SEMILIBERDADE FIXADA. ADOLESCENTE 
APREENDIDO ANTERIORMENTE NO MESMO LOCAL DOS 
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FATOS PELAPRÁTICA, EM TESE, DE ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AO DELITO DE TRÁFICO DEENTORPECENTES. 
SEMILIBERDADE QUE ATENDERÁ AOS OBJETIVOS 
PEDAGÓGICOS E RESSOCIALIZANTES PREVISTOS NO 
ECA.

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Ao paciente foi aplicada a medida socioeducativa de semiliberdade, 
nos termos dos arts. 112 e 120 do ECA, em razão da prática de ato 
infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, previsto no art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006.

Consta na denúncia que (e-STJ fls. 101-102): 

No dia 29 de julho de 2023, por volta das 18 horas, na Rua 
Elvira Bornhofen, Bairro Passo Manso, Município e Comarca de 
Blumenau/SC, o representado E V F, de forma livre e 
consciente, trazia consigo, para fins de comércio e venda a 
terceiros: I) 12 (doze) porções compactadas da droga Maconha, 
acondicionadas individualmente em embalagem de papel 
alumínio, apresentando massa bruta total de 21,72g (vinte e um 
gramas e setenta e dois centigramas); II) 04 (quatro) porções de 
pó de cor branca, da droga Cocaína, sendo 03 (três) porções 
acondicionadas individualmente em embalagem de plástico 
verde e 01 (uma) porção acondicionada em embalagem de 
plástico branca, apresentando massa bruta total de 3,06g (três 
gramas e seis centigramas) 1, em desacordo com determinação 
legal e/ou regulamentar.

A defesa alega, em síntese, nulidade decorrente da violação de 
domicílio ante a ausência de fundadas razões que autorizassem o 
ingresso policial na residência do paciente sem mandado judicial.

Ao final, requer a concessão da ordem para absolver o paciente em 
razão da ausência de prova lícita para embasar a condenação. 
Subsidiariamente, a anulação do processo, determinando-se o 
desentranhamento das provas ilícitas para que seja prolatada nova 
sentença. 

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
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(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
pois consta nos autos que a busca domiciliar teria ocorrido após "os 
Policiais Militares se deslocaram até o Condomínio B., para prestar 
apoio a uma ocorrência de tráfico de drogas, e avistaram o Apelante e 
um terceiro indivíduo não identificado em movimentação típica de 
negociação de entorpecentes, os quais após visualizarem a viatura 
empreenderam fuga em sentidos opostos, tendo o Apelante corrido 
para o interior de sua residência. Ato contínuo, em razão da atitude 
suspeita, os Agentes Públicos perseguiram o Apelante e realizaram 
sua abordagem, oportunidade em que encontraram R$189,00, além de 
21,72g (vinte e um gramas e setenta e dois decigramas) de maconha, 
3,06g (três gramas e zero seis decigramas) de cocaína, que haviam 
sido dispensadas no interior do quarto." (e-STJ fl. 398).

Nesse contexto, não há ilegalidade a ser reconhecida.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. PRÉVIA 
VISUALIZAÇÃO. ATITUDE SUSPEITA. FUGA AO AVISTAR A 
VIATURA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, 
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão 
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
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corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais à luz do 
art. 244 do CPP e apresentou as seguintes conclusões: "a) 
Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal 
ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo 
e devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso 
concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas 
ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) 
Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, 
que esteja relacionada à 'posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito'. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais 
praticadas como "rotina" ou 'praxe' do policiamento ostensivo, 
com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas 
buscas pessoais com finalidade probatória e motivação 
correlata. c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) 
ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de 
haverem sido encontrados objetos ilícitos - independentemente 
da quantidade - após a revista não convalida a ilegalidade 
prévia, pois é necessário que o elemento "fundada suspeita" 
seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se 
não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique 
a medida. e) A violação dessas regras e condições legais para 
busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em 
decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de 
eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência".

3. Conforme se depreende dos autos, policiais militares 
visualizaram o acusado "entregando algo para o motorista de um 
veículo e recebendo alguma coisa deste". Além disso, o réu 
haveria empreendido fuga após avistar a viatura.

4. Tais elementos, em conjunto, indicam a existência de fundada 
suspeita da posse de corpo de delito, circunstância que 
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inviabiliza o acolhimento da pretensão defensiva.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 848.270/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024, 
grifos acrescidos)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA 
DOMICILIAR. VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. 
CONSENTIMENTO DO PACIENTE. CONCLUSÃO DIVERSA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. No caso, a Corte de origem assentou que a busca pessoal foi 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto, 
efetivamente se extraindo que a ação policial foi precedida de 
informações especificadas acerca da prática de tráfico no Residencial 
Flor do Cerrado e, tendo se dirigido para o local, na Rua F-17, 
avistaram o paciente em atitude suspeita, o que ensejou a busca 
pessoal e apreensão de entorpecente.

3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.

4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

5. Na hipótese, uma vez abordado o paciente, reconheceu ele ter mais 
droga em sua residência, tendo levado a guarnição ao local, situado na 
mesma rua em que realizada a busca pessoal, onde foi encontrado 
mais entorpecente, no total de 4.480 gramas de maconha, além de 
arma de fogo tipo revólver, calibre 32. Assim, verificada situação de 
flagrante delito, a equipe policial entrou no imóvel, onde foram 
apreendidos os demais entorpecentes. Não se vislumbra, portanto, 
indícios de arbitrariedade na abordagem policial, a qual decorreu da 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura da ocorrência de crime permanente no local.

6. Ademais, a Corte local consignou que a entrada no domicílio do 
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paciente foi franqueada por ele, de modo que, para modificar as 
premissas fáticas no sentido de concluir que o consentimento não ficou 
livremente prestado, seria necessário o revolvimento de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, expediente inviável na sede 
mandamental.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 938.941/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 1/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CUSTÓDIA CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA ESPECÍFICA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela legalidade da 
atuação dos policiais, que realizavam rondas em área já conhecida 
pelo tráfico de drogas e o suspeito, ao avistar a guarnição, tentou 
empreender fuga, dispensando uma sacola plástica. Constatou-se 
terem sido dispensadas várias porções de substâncias entorpecentes.

3. Destaque-se não ser o caso de convalidação da atuação abusiva 
pela descoberta fortuita de um ilícito. Tampouco verifica-se a 
ocorrência de uma abordagem imotivada ou nitidamente 
preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos objetivamente 
aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira desencadeie a 
atuação policial em seu viés preventivo.

4. Ademais, para desconstituir as conclusões adotadas na origem, a 
respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a abordagem, 
busca pessoal e prisão em flagrante, seria necessário aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus.

5. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

6. No caso dos autos, a custódia do agravante foi adequadamente 
motivada para garantia da ordem pública, tendo sido demonstradas 
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos 
autos, a gravidade concreta do delito e a periculosidade do acusado, 
que resgatava condenação definitiva por conduta semelhante à 
apurada nestes autos, não obstante voltou à prática da mesma 
infração penal, tão logo conquistada a progressão ao regime prisional 
aberto.

7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
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no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 899.527/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

Da mesma forma, quanto à impossibilidade de se utilizar o habeas 

corpus como substitutivo de recurso ou revisão criminal: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICOLOSIDADE SOCIAL. GRAVIDADE DA AÇÃO. RISCO DE 
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual 
em razão da periculosidade social do agravante - seria integrante de 
um grupo criminoso especializado em furto de animais e teria 
subtraído 16 cabeças de bovinos de raças variadas, avaliadas em um 
total de R$ 40.000,00). O decreto destaca não ser um fato isolado na 
vida dos denunciados, conforme pontuado na denúncia. E, de fato, a 
denúncia menciona que, além de se tratar de uma quadrilha 
especializada neste tipo de infração, os denunciados oferecem risco 
de reiteração delitiva, "outros delitos de furto de gado ocorridos nesta 
comarca de Botucatu/SP estão sendo apurados em autos próprios" (e-
STJ fl. 56) e que a maioria dos denunciados são reincidentes. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

4. Segundo o Supremo Tribunal Federal, "a contemporaneidade da 
prisão preventiva não está necessariamente ligada à data da prática 
do crime, mas sim à subsistência da situação de risco que justifica a 
medida cautelar.

Prece dente: HC 206.116-AgR, Relª. Minª. Rosa Weber." (HC 222938 
AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
22-02-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 24-02-2023 
PUBLIC

27-02-2023)

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 938.720/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PATAMAR DE 1/2. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO VEDADO. REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO 
MANTIDO. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a 
ordem de ofício.

III - Não há desproporcionalidade, no tocante ao delito de homicídio 
qualificado, na exasperação da basilar em 1/2 (um meio), uma vez que 
apontados elementos concretos e idôneos para tanto, negativadas as 
vetoriais da conduta social, das circunstâncias e dos motivos do delito 
(qualificadora sobressalente deslocada para a primeira etapa), tudo em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

IV - No mesmo sentido, a exasperação da pena em 1/2, no tocante ao 
delito de corrupção de menores, em razão das mesmas circunstâncias 
da conduta social e dos motivos do delito, bem como da culpabilidade, 
também com fulcro em fundamentação concreta e idônea, está 
alinhada ao entendimento desta Corte Superior, não havendo que se 
falar em ilegalidade flagrante .

V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória. Precedentes.

VI - Mantida a pena em patamar superior a 08 (oito) anos de reclusão, 
resta prejudicado o pleito de fixação do regime prisional inicial 
semiaberto, consoante artigo 33, § 2º, "a", do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 886.344/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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